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    Nós não somos o que, infelizmente, muitos livros de História ainda costumam retratar. Se, por um lado, é verdade que muitos de nós resguardam modos de vida que estão no imaginário da maioria da população brasileira, por outro, é importante saberem que nós existimos de muitas e diferentes formas. Estamos nas cidades, nas aldeias, nas florestas, exercendo os mais diversos ofícios que vocês possam imaginar. Vivemos no mesmo tempo e espaço que qualquer um de vocês, somos contemporâneos deste presente e vamos construir o Brasil do futuro, porque o futuro do planeta é ancestral!




    A invisibilidade secular que impacta e impactou diretamente as políticas públicas do Estado é fruto do racismo, da desigualdade e de uma democracia de baixa representatividade, que provocou uma intensa invisibilidade institucional, política e social, nos colocando na triste paisagem das sub-representações e subnotificações sociais do país. São séculos de violências e violações e não é mais tolerável aceitar políticas públicas inadequadas aos corpos, às cosmologias e às compreensões indígenas sobre o uso da terra. [...]




    Nunca mais um Brasil sem nós!




    SONIA ‘GUAJAJARA’ BONE DE SOUSA SILVA SANTOS, 1ª Ministra de Estado dos Povos Indígenas, em seu discurso de posse de 11 de janeiro de 2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    O genocídio indígena no Brasil enquanto processo deliberado de extermínio, parcial ou total, de uma comunidade, grupo étnico, racial ou religioso visando a destruição de populações ou povos é o objeto de estudo deste trabalho de conclusão de curso.




    Por meio da realização de extensiva pesquisa dedutiva correlacionando à pesquisa histórico-bibliográfica, documental e legislativa, tem-se o propósito de investigar como se deu o processo de colonização do Brasil e o genocídio das populações originárias. Ainda, o presente estudo se propõe a compreender como a interpretação do ordenamento jurídico construído ao longo de mais de cinco séculos de história contribuiu para a opressão dos povos indígenas brasileiro, configurando um processo genocida legitimamente nacional.




    Para além disso, com a análise dos documentos obtidos a partir da Revisão Periódica Universal da Organização das Nações Unidas, pretende-se obter uma visão geral de como se dá o posicionamento dos órgãos governamentais destinados ao enfrentamento da problemática do genocídio indígena, bem como as formas encontradas pelas organizações da sociedade civil para denunciar as violações dos direitos deste grupo social ao Conselho de Direitos Humanos.




    O primeiro capítulo foi dedicado a realizar uma exposição de como foi talhado o termo “genocídio” por Raphael Lemkin, jurista polonês de origem judaica, que apresentou ao Conselho Legal da Liga das Nações, em Madri, a proposta para criminalizar e coibir atos que pudessem conduzir à dizimação de uma coletividade (barbarismo) ou que fizesse perecer o patrimônio cultural deste grupo (vandalismo). Foram seus estudos que levaram à confecção da Convenção para Prevenção ao Crime de Genocídio de 1948, documento que figura como o primeiro instrumento internacional vinculante sobre a proteção dos Direitos Humanos. Ainda, há uma breve exibição de como o referido crime se apresenta na legislação brasileira e algumas das dificuldades para a sua caracterização e, consequente, punição.




    No segundo capítulo, procedeu-se a apresentação, baseada na bibliografia historiográfica, do processo genocida sofrido pelos povos habitantes originários do território que veio a formar a nação brasileira. Ao longo dos mais de cinco séculos de história foram cometidas as mais horrorosas barbáries contra essa população que, embora na sua mais intensa fase ainda não se havia esculpido o termo “genocídio”, constituiu-se como tal na medida em que foi responsável por substancial redução da população indígena, com um número de mortes que pode ser comparado ao holocausto durante a Segunda Guerra Mundial.




    Ao longo da história, o ordenamento jurídico foi moldado com a finalidade de atender aos interesses, inicialmente, dos colonos e à sua necessidade interminável de força de trabalho para executar as tarefas manuais fundamentais para o seu estabelecimento nas novas terras “descobertas”. Atualmente, são os grandes projetos estruturais e as atividades econômicas que são evocadas como cruciais para o desenvolvimento da nação que se configuram como ameaça para as comunidades autóctones. O terceiro capítulo foi desenhado para demonstrar como, ainda que tenha havido preocupação com a liberdade desta população e seu direito natural à terra, a aplicação das leis acabou por contribuir com violações dos Direitos Humanos.




    No quarto capítulo, adotaram-se os relatórios produzidos no âmbito da Revisão Periódica Universal, instrumentos de monitoramento não convencional de efetivação dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, para analisar a existência de violações aos Direitos Humanos dos povos originários no Brasil e como elas têm concorrido para o processo genocida iniciado no “descobrimento” e que perduram até os dias atuais.




    Diante do que foi verificado, pode-se concluir que o genocídio indígena no Brasil é um fenômeno histórico-cultural que, infelizmente, preserva em uma parcela significativa da população brasileira a mentalidade colonial onde o indígena é concebido com verdadeiro empecilho ao progresso. Isso acaba por justificar toda a sorte de violência e violações de direitos contra essa população.


  




  

    I GENOCÍDIO




    Processos de extermínio de povos por razões políticas, étnico-raciais, religiosas remontam a vários episódios históricos da humanidade. Por mais nefasta e bárbara que esta prática possa parecer, foi apenas no século XX, após a Segunda Guerra Mundial, que os questionamentos levantados por Raphael Lemkin levaram a concepção do termo “genocídio”.




    1.1 O PARADIGMA DO GENOCÍDIO SEGUNDO LEMKIN




    Winston Churchill, então primeiro-ministro britânico, discursou pela emissora de rádio e televisão BBC em 1941, incitando o exército dos aliados a permanecerem obstinados na resistência ao avanço dos nazistas na Europa. Segundo, Power (2004, p. 54), nestes termos: “Toda a Europa vem sendo destroçada e arrasada pelas armas mecânicas e a fúria bárbara dos nazistas [...]. Conforme seus exércitos avançam, regiões inteiras são exterminadas... Estamos diante de um crime sem nome”.




    Churchill tinha razão em mostrar-se perplexo com esta prática, porém por muitas outras vezes ela foi utilizada para dizimar grupos étnicos inteiros. Para compreender o pensamento de Raphael Lemkin sobre o tema, deve ser apresentado um exemplo que se deu no início do século XX:




    Genocídio Armênio:




    Entre 1914 e 1923, o Império Turco-Otomano ocupava uma vasta área que compreendia ao norte do continente africano, parte da Europa e do Oriente Médio (abarcando o território da atual Armênia).




    Neste mesmo período em que ocorria a Primeira Guerra Mundial, o governo otomano promoveu o extermínio sistemático de cerca 1,5 milhão de armênios sob o pretexto de defender a sua soberania. O processo genocida teria acontecido em duas fases: primeiro, por meio de assassinatos e submissão dos homens adultos a trabalhos forçados na guerra e; segundo, com a deportação e deslocamento do restante do povo armênio (dentre eles, mulheres, crianças e idosos). Este assombroso evento seria posteriormente conhecido como o “protótipo dos genocídios modernos”.




    Apenas um terço de sua população total sobreviveu, e entre estes sobreviventes, a esmagadora maioria escapou da morte por circunstâncias fortuitas. Na Anatólia, algumas deportações foram feitas por via férrea, direto para campos de concentração montados nos pontos de interrupção ferroviária, os quais serviriam de estadia temporária até a saída efetiva dos domínios otomanos. Os campos dispunham de condições desumanas e muitas mortes neles ocorreram, porém, essas deportações por trens evitavam, em parte, o deslocamento a pé que vitimou uma grande parte dos armênios, a tal ponto que muitos conseguiram de fato deixar o Império Otomano e emigrar. (SANTOS; OLIVEIRA; DEL VECCHIO, 2018, p. 593)




    Passado mais de um século, a Turquia segue refutando que o genocídio armênio tenha existido, por mais que sobreviventes e testemunhas afirme o contrário. Segundo Almeida (2012, p. 110) “[...] o governo turco nega com veemência qualquer intenção genocida. Na ‘verdade’ turca, a morte de mais de um milhão de pessoas foi um ‘desagradável subproduto da guerra’”.




    A falta de responsabilização do Império Turco-Otomano pelo assassinato em massa dos armênios, somada a impunidade sobre outros atos desumanos executados durante a Primeira Guerra Mundial, compeliu a estruturação de movimentos que reivindicavam a concepção de um arcabouço jurídico capaz de estabelecer sanções que freassem estas ações, além de instituir um Tribunal Internacional competente para julgar e puni-las.




    Ao término da Primeira Guerra Mundial, foi firmado, em 1919, o Tratado de Versalhes, entre as potências aliadas e a Alemanha, no qual foi criada a Sociedade das Nações, cujo pacto incumbiu ao Conselho de referido ente a preparação de um projeto de Tribunal Permanente de Justiça Internacional (Art. 14), a ser submetido aos membros de referida Sociedade. (SANTOS, 2017, p. 31)




    O Tratado de Versalhes, apesar de alcançar o objetivo da desmobilização militar da Alemanha e sua responsabilização pela Primeira Grande Guerra, teve sua pretensão da criação do Tribunal Permanente de Justiça Internacional inviabilizada. Assim como o Tratado de Sèvres, de 1920, não possibilitou o reconhecimento de fato da autonomia da Armênia como um Estado independente por parte da Turquia.




    Foi neste contexto que, em 15 de março de 1921, o estudante armênio Shogomon Tehlirian assassinou um dos líderes do governo Otomano, Talaat Pasha, em Berlim. Este acontecimento reavivou a memória sobre o drama sofrido pelo povo armênio e, diante de todo o conhecimento acerca dos crimes de extermínio praticados pelos turcos, o tribunal terminou por absolver Tehlirian.




    O caso Tehlirian despertou no jurista Raphael Lemkin as inquietações sobre como poderiam as leis considerarem a punição do crime de homicídio e ignorarem a conduta de aniquilação de uma população inteira.




    Esses processos de destruição impactaram sobre Lemkin como fortes impressões a partir de seu questionamento acerca do fato de que, muito embora as leis então existentes vedassem e punissem o crime de homicídio (negar a vida a um ser humano), não proibiam, tampouco puniam, a destruição de todo um grupo ou comunidade humana. [...] fatos como o genocídio do povo armênio pelo Império Otomano, dentre outros, sensibilizaram o jurista, de tal modo que ele passou a sua vida dedicando-se a fundamentar a existência de um crime de tamanha gravidade e que até então jamais fora sequer previsto em qualquer norma internacional, não obstante os fatos recentes ocorridos no início do século XX, que justificavam tal necessidade de previsão e tratamento pelo Direito [...]. (PEREIRA, 2018, p. 67)




    A proposta apresentada por Lemkin na “Conferência para Unificação do Direito Penal”, de 1933, ocorrida na cidade de Madri, para a configuração da tipicidade penal baseou-se nas ideias de condutas que ameaçassem existência de uma coletividade ou que pudessem causar seu extermínio (as quais denominou “barbarismo”) e, também, que levassem ao perecimento do patrimônio cultural deste grupo (“vandalismo”) significou a germinação do que viria a conceituar o crime de genocídio. Porém, foi apenas em 1944, diante dos horrores do holocausto nazista com o povo judeu, que Lemkin forjou o termo a partir das palavras genos (do grego: raça, tribo) e cides (do latim: matar) em sua obra prima “Axis rule in occupied Europe: laws of occupation, analysis of governament, proposals for redress”.




    Foi assim que, entre tropeços e acertos, guerras e extermínios, ideais e sonhos, forjou-se o vocábulo genocídio como um preceito moral que traduzia todas as barbáries que vinham sendo praticadas contra grupos, comunidades e povos, dando-se nome ao que não tinha nome. (SANTOS, 2017, p. 17)




    Desta forma, Raphael Lemkin trouxe à luz a palavra que nomearia o que foi descrito por Churchill como o “crime sem nome”.




    1.2 A CONVENÇÃO PARA PREVENÇÃO E REPRESSÃO AO CRIME DE GENOCÍDIO DE 1948




    A publicação do estudo de Raphael Lemkin levou a Organização das Nações Unidas a consagrar de vez o termo “genocídio” na esfera do direito internacional ao editar a Resolução 96, de 11 de dezembro de 1946 em sua Assembleia Geral. A partir daí, passou-se a reconhecer a prática deste crime horrendo como cerceamento do direito à existência de grupos étnico-raciais, religiosos ou políticos.




    Como a resolução carecia de força vinculante no âmbito do Direito Internacional, foi aprovada em 1948 a Convenção para Prevenção e Repressão ao Crime de Genocídio, constituindo-se, assim, o primeiro instrumento vinculante entre os países signatários sobre a proteção dos Direitos Humanos; ainda que a Declaração Universal dos Direitos Humanos tenha sido alçada ao posto de mais importante documento sobre o tema.




    O Brasil promulgou a Convenção por meio do Decreto Federal nº 30.822/1952, passando a executar e cumpri-la em seu inteiro teor, do qual se destaca:




    Artigo 2º - Na presente Convenção, entende-se por genocídio os atos abaixo indicados, cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tais como:




    a) Assassinato de membros do grupo;




    b) Atentado grave à integridade física e mental de membros do grupo;




    c) Submissão deliberada do grupo a condições de existência que acarretarão a sua destruição física, total ou parcial;




    d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;




    e) Transferência forçada das crianças do grupo para outro grupo.




    Artigo 3º - Serão punidos os seguintes atos:




    a) O genocídio;




    b) O acordo com vista a cometer genocídio;




    c) O incitamento, direto e público, ao genocídio;




    d) A tentativa de genocídio;




    e) A cumplicidade no genocídio.




    Artigo 5º - As Partes Contratantes obrigam-se a adotar, de acordo com as suas Constituições respectivas, as medidas legislativas necessárias para assegurar a aplicação das disposições da presente Convenção e, especialmente, a prever sanções penais eficazes que recaiam sobre as pessoas culpadas de genocídio ou de qualquer dos atos enumerados no artigo 3º.




    Artigo 6º - As pessoas acusadas de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no artigo 3º serão julgadas pelos tribunais competentes do Estado em cujo território o ato foi cometido ou pelo tribunal criminal internacional que tiver competência quanto às Partes Contratantes que tenham reconhecido a sua jurisdição. (BRASIL, 1952)




    Ficaram, então, definidos parâmetros para analisar as condutas que deverão ser classificadas como práticas genocidas e a obrigação dos signatários a trabalhar para a aprovação de leis que as previnam e punam, além de estabelecer a competência de cada país em julgar os casos ocorridos dentro de seu território.




    1.3 O CRIME DE GENOCÍDIO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA




    Atualmente, ordenamento jurídico brasileiro incorpora a repressão ao crime de genocídio já a partir do seu texto constitucional quando define em seu art. 3º, IV a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988) como objetivo da República Federativa do Brasil e no art. 4º, quando afirma que suas relações internacionais serão regidas pelos princípios do “repúdio ao terrorismo e ao racismo” e da “cooperação entre os povos para o progresso da humanidade” (BRASIL, 1988).




    No mais, em cumprimento ao art. 5º da Convenção de Prevenção e Repressão ao Crime de Genocídio, editou a Lei nº 2.889/1956, posteriormente recepcionada pela Constituição Federal de 1988, onde ficou definido o crime de genocídio e, também, as penas às quais estarão sujeitos os agentes de tal ato.




    Art. 1º - Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, como tal:




    a) matar membros do grupo;




    b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;




    c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;




    d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;




    e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo;




    Será punido:




    Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a;




    Com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b;




    Com as penas do art. 270, no caso da letra c;




    Com as penas do art. 125, no caso da letra d;




    Com as penas do art. 148, no caso da letra e;




    Art. 2º - Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes mencionados no artigo anterior:




    Pena: Metade da cominada aos crimes ali previstos.




    Art. 3º - Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos crimes de que trata o art. 1º:




    Pena: Metade das penas ali cominadas.




    § 1º A pena pelo crime de incitação será a mesma de crime incitado, se este se consumar.




    § 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando a incitação for cometida pela imprensa.




    Art. 4º - A pena será agravada de 1/3 (um terço), no caso dos arts. 1º, 2º e 3º, quando cometido o crime por governante ou funcionário público.




    Art. 5º - Será punida com 2/3 (dois terços) das respectivas penas a tentativa dos crimes definidos nesta lei.




    Art. 6º - Os crimes de que trata esta lei não serão considerados crimes políticos para efeitos de extradição. (BRASIL, 1956)




    Ademais, o genocídio é citado no Código Penal Brasileiro prevendo a aplicação do princípio da extraterritorialidade sujeitando à lei brasileira aquele que, sendo brasileiro ou residindo no Brasil, cometa este crime no estrangeiro (art. 7º, inciso I, alínea ‘d’, CP); também foi devidamente tipificado no Código Penal Militar nos arts. 208 e 401, ficando assim, reprimida a sua prática por oficiais militares. Sendo ainda que questionamento sobre a competência da Justiça Federal já foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal nos RE nº 179.485 e 351.487:




    COMPETÊNCIA - GENOCIDIO - INDIGENAS. A competência para julgar a ação penal em que imputada a figura do genocídio, praticado contra indígenas na disputa de terras, e da Justiça Federal. Na norma definidora da competência desta para demanda em que envolvidos direitos indígenas, inclui-se a hipótese concernente ao direito maior, ou seja, a própria vida. (RE 179485, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 06/12/1994, DJ 10/11/1995)




    EMENTAS: 1. CRIME. Genocídio. Definição legal. Bem jurídico protegido. Tutela penal da existência do grupo racial, étnico, nacional ou religioso, a que pertence a pessoa ou pessoas imediatamente lesionadas. Delito de caráter coletivo ou transindividual. Crime contra a diversidade humana como tal. Consumação mediante ações que, lesivas à vida, integridade física, liberdade de locomoção e a outros bens jurídicos individuais, constituem modalidade executórias. Inteligência do art. 1º da Lei nº 2.889/56, e do art. 2º da Convenção contra o Genocídio, ratificada pelo Decreto nº 30.822/52. O tipo penal do delito de genocídio protege, em todas as suas modalidades, bem jurídico coletivo ou transindividual, figurado na existência do grupo racial, étnico ou religioso, a qual é posta em risco por ações que podem também ser ofensivas a bens jurídicos individuais, como o direito à vida, a integridade física ou mental, a liberdade de locomoção etc.. 2. CONCURSO DE CRIMES. Genocídio. Crime unitário. Delito praticado mediante execução de doze homicídios como crime continuado. Concurso aparente de normas. Não caracterização. Caso de concurso formal. Penas cumulativas. Ações criminosas resultantes de desígnios autônomos. Submissão teórica ao art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal. Condenação dos réus apenas pelo delito de genocídio. Recurso exclusivo da defesa. Impossibilidade de reformatio in peius. Não podem os réus, que cometeram, em concurso formal, na execução do delito de genocídio, doze homicídios, receber a pena destes além da pena daquele, no âmbito de recurso exclusivo da defesa. 3. COMPETÊNCIA CRIMINAL. Ação penal. Conexão. Concurso formal entre genocídio e homicídios dolosos agravados. Feito da competência da Justiça Federal. Julgamento cometido, em tese, ao tribunal do júri. Inteligência do art. 5º, XXXVIII, da CF, e art. 78, I, cc. art. 74, § 1º, do Código de Processo Penal. Condenação exclusiva pelo delito de genocídio, no juízo federal monocrático. Recurso exclusivo da defesa. Improvimento. Compete ao tribunal do júri da Justiça Federal julgar os delitos de genocídio e de homicídio ou homicídios dolosos que constituíram modalidade de sua execução. (RE 351487, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/08/2006, DJ 10/11/2006, grifo nosso)




    Outro passo importante para consolidar uma legislação combatente ao genocídio foi a aprovação da lei antirracismo (Lei nº 7.716/1989) que, após a alteração promovida pela Lei nº 9.459/1997, passou a tratar também das questões referentes à etnia, religião e nacionalidade. Desta forma, a lei passou a coibir e criminalizar o genocídio, em complementação à Lei nº 2.889/1956, inclusive, com forte repressão ao nazismo.




    Art. 20 - Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.




    Pena: reclusão de um a três anos e multa.




    § 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.




    Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.




    § 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza:




    Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.




    § 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência:




    I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;




    II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio;




    III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de computadores.




    § 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreendido. (BRASIL, 1956)




    Tramita ainda no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 4.038/2008 que “dispõe sobre o crime de genocídio, define os crimes contra a humanidade, os crimes de guerra e os crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional, institui normas processuais específicas, dispõe sobre a cooperação com o Tribunal Penal Internacional, e dá outras providências”, objetivando, segundo sua justificativa, “possibilitar o exercício da jurisdição primaria pelo Estado brasileiro e viabilizar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional” (BRASIL, 2008, p. 35).




    1.4 APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO NA REPRESSÃO AO GENOCÍDIO CONTRA OS POVOS ORIGINÁRIOS BRASILEIROS




    Desde a sua edição, a Convenção para Prevenção e Repressão ao Crime de Genocídio de 1948, assim como a legislação brasileira que trata do assunto, tem sido alvo de discussões sobre a necessidade de demonstração do elemento subjetivo “intenção”, ou seja, se não for possível a constatação do dolo do agente nada poderia ser feito no sentido do reconhecimento da prática do crime de genocídio.




    [...] De qualquer modo, se confrontamos certas dificuldades para incluir genocídios conhecidos, nos termos da Convenção de 1948, organizados e sistematizados por regimes ditatoriais e totalitários contra parcelas de suas populações, supra exemplificados, e nos quais a intenção e o dolo específico em destruir certos grupos humanos parecem claros e sequer foram negados, a dificuldade é ainda maior quando processos estruturais de matizes econômica e política, baseados em ideologias desenvolvimentistas, causam a eliminação de referenciais imprescindíveis à continuidade da vida e das manifestações culturais e de grupos humanos inteiros, especialmente os povos indígenas. (PEREIRA, 2018, p. 91-92)




    Pode-se dizer que aí mora a maior dificuldade de aplicação das leis que punem o genocídio, pois não se trata de tarefa fácil a confirmação do dolo específico de, no todo ou em parte, destruir um grupo determinado em razão de sua etnia, religião ou nacionalidade.




    Ainda que se considere uma maior reprovabilidade em razão do número de mortes atingido pela prática de tal crime, é a intencionalidade o elemento fundamental para caracterização do genocídio. Não importando se tenha havido consumação ou tentativa; de onde se extrai que mesmo não se efetivando o evento morte, o enquadramento somente será realizado se existir evidências da intenção.




    Vale dizer que a verificação da ocorrência do crime de genocídio traria uma forte repercussão e comoção social, o que acabaria por influenciar na persecução imposta ao agente, seja ele público ou privado, devido ao ato ser tão censurável e imoral. Por outro lado, seria afastada a competência do tribunal do júri e o julgamento seria conduzido pelo juízo singular federal.




    As dificuldades de se demonstrar a prática desta infração no campo jurídico são enormes, tanto que, mesmo tendo sua história pautada na violência e no extermínio de sua população indígena, o Brasil só teve dois casos de genocídio comprovadamente identificados e, de alguma forma, punidos: o “Massacre da Boca do Cacete” e o “Massacre de Haximu”, ocorridos, respectivamente, em 1988 e 1993.




    De mesmo modo, o não reconhecimento da prática do genocídio contra os povos originários do Brasil também contribui para a falta de construção de uma memória do processo genocida ao qual as populações nativas foram submetidas desde a chegada dos portugueses e ao questionamento sobre a sua continuidade.
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